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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
6a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAGUARI

Curadoria do Meio Ambiente

DESPACHO

VISTOS, ETC.
TENDO EM VISTA A REALIZAÇÂO DE AUDIÊNCIA SOBRE OS FATOS TRATADOS,   DETERMINO: 

1- Anotar reunião  no SRU;
2- Incluir no SEI  os documentos apresentados  bem como o termo de audiência e despacho que o acompanha;
3- Após,  concluso no SEI para análise de solicitação de vistoria e instauração de procedimento criminal, bem como convolação do procedimento em PA;
4- Anotar no SRU; 
ARAGUARI/MG,  21-10-21 
Lílian Tobias
Promotora de Justiça
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARAGUARI

PROMOTORA DE JUSTIÇA:  LÍLIAN TOBIAS 

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO : 0035.21.000.859-1
DATA: 21-10-21

HORÁRIO:  14:00

TERMO DE AUDIENCIA: 18-21

Compareceram perante a 6ª  Promotora de Justiça de Araguari,  Dra. Lílian Tobias,   O REPRESENTADO MARCO ANTONIO SENJU, ACOMPANHADO DO DR. EDMAR ANTONIO DA SIVA, O QUAL TAMBÉM APRESENTOU PROCURAÇOES DE DANIELA SENJU,  THYAGO FRANCO DIB,  MYRIA ILANES MEDEIROS SENJU,   INICIADOS OS TRABALHOS, foi juntado  contrato de comodato de Daniela Senju e seu esposo para Marco Antônio Senju referente a matricula 71.219; foi questionado pelo advogado se em razão do contrato,  a Sra. Daniela poderia ser excluída do termo de ajuste de conduta, sendo que foi explicado ao mesmo que quanto a obrigação de fazer não seria possível, contudo, no tocante a área criminal  a mesma não será incluída bem como seu esposo;  a Promotora de Justiça   propôs termo de ajuste de conduta,  o qual foi aceito nos  seguintes termos:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

  Por este instrumento e na forma do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº. 7.347, de 24 de julho de 1985, com a redação que lhe foi dada pela Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Promotora de Justiça infra-assinada e, de outro lado,   MARCO ANTONIO SENJU, POR SI E REPRESENTANDO DANIELA SENJU, todos representados pelo advogado DR. EDMAR ANTONIO DA SILVA  doravante denominado COMPROMISSÁRIO (A) (S), têm entre si certo e avençado o presente acordo, o qual se regerá pelas cláusulas e condições ora estipuladas, com inteira submissão às disposições legais aplicáveis à espécie.

1-DA COMPENSAÇAO CIVIL PELOS DANOS AMBIENTAIS

1.1    O (a) (s) compromissário (a) (s),  ,  a título de compensação pelo dano ambiental causado e para ficar com a madeira apreendida ,  se obriga(m) a doar a   SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE ARAGUARI  para seu uso exclusivo,  bens duráveis, a serem indicados pelo órgão donatário,  no valor  total de R$ 13.804,00  divididos em 5 vezes iguais, vencendo a primeira em 30 dias, contados a partir da presente data e assim sucessivamente;

§1º os objetos a serem doados deverão ser entregues com as respectivas notas fiscais e termos de doação no órgão mencionado no caput no  mesmo prazo; 
§2º Visando comprovar a doação, o (a|) (s) compromissário (s) apresentará nos autos judiciais, cópia das notas fiscais e dos termos de doação acima referidos no  mesmo prazo; 
§3º Caso haja sobra do valor constante do caput no momento de adquirir os bens solicitados pelo donatário, o valor que sobrar deverá ser depositado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, conta n. 10378-0, Agência n. 090-6 do Banco do Brasil,  devendo ser (em) juntado(s) aos presentes autos o (s) respectivo (s) comprovante (s) de depósito identificado , no prazo de até no mesmo  prazo;

2- Das obrigações do (A) (S) COMPROMISSÁRIO (A) (S) – REFERENTES àS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APP´S  QUE CONSTA NO BOLETIM DE OCORRÊNCIA CONSTANTE DO PROCEDIMENTO, MATRICULA  71.219
2.1 . O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m) a partir da presente data a  não realizar nenhuma intervenção ilegal em área de preservação permanente;
2.2 o (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m)  a executar no prazo máximo de 02 (dois) anos contados a partir da assinatura do presente termo,   Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) e/ou Projeto Técnico de Recomposição Florestal (PTRF), conforme for, subscrito por profissional competente, com anotação de responsabilidade técnica,  contemplando medidas para recuperação da área indevidamente suprimida/impactada na área de seu empreendimento (dano descrito no auto de infração ou boletim de ocorrência constantes dos presentes autos),  devendo comprovar a execução com a juntada de Laudo Técnico, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e anexos fotográficos, para registrar  e comprovar (em) a (s) recuperação (ões)  desta (s) área (s).

§1°: Caso o PTRF conclua que o isolamento e a regeneração natural são suficientes para a recuperação da área, o COMPROMISSÁRIO obriga-se a apresentar ao compromitente a comprovação do andamento da regeneração natural, mediante relatórios semestrais subscritos por profissional competente, com anotação de responsabilidade técnica, acompanhados de fotografias, durante o prazo de 02 (dois) anos;
3- Das obrigações do (A) (S) REQUERIDo (a) (s) – REFERENTES A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL:
3.1 O (a) (s) compromissário (a) (s) se obriga (m), igualmente,   no prazo máximo de 02 (dois) anos contados a partir da assinatura do presente termo, a  providenciar (em) a devida Outorga para o uso da água ou promover (em) o (s) cadastro (s) de “uso insignificante” e regularização de tamponamento de poços não utilizados, junto ao IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas, conforme o caso, comprovando todas as situações no feito, devendo as atividades de perfuração e utilização dos poços indevidamente perfurados ficarem suspensas até regularização; 
4- Da multa moratória
4.1 O descumprimento pelo (a) (s) compromissário (a) (s) de cada uma das obrigações ajustadas ensejará a imposição de multa moratória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), de forma solidária, que será revertida ao FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público – CNPJ 20.971.057/0001-45 – a ser depositada no Banco do Brasil S.A., agência 1615-2, conta corrente nº. 6167-0, através de depósito identificado, além de correção monetária e juros de 1% ao mês.

4.2 A multa moratória acima estipulada será exigida independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, estando o (a) (s) compromissário (a) (s) constituído (a) (s) em mora com o simples vencimento dos prazos e condições fixados.

4.3 A multa moratória acima referida será aplicada em face de atraso na prestação ou descumprimento desta, não importando exoneração da (s) obrigação (ões) assumida(s) pelo(a)(s) compromissário (a) (s).

5- Das cláusulas gerais
5.1 As obrigações aqui assumidas não prejudicam ou excluem quaisquer direitos ou mesmo impedem o regular poder de polícia administrativa ambiental dos demais órgãos públicos e tampouco substituem licenças, alvarás e quaisquer outras exigências emanadas do poder público competente;  As obrigações aqui assumidas não alteram ou substituem eventuais obrigações impostas como condicionantes de eventuais licenças ambientais já concedidas; Este compromisso, ato jurídico perfeito, produzirá efeitos legais a partir da sua assinatura e terá força de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5o,  §6o, da Lei Federal 7.347/85 ou de título executivo judicial, caso homologado pelo juízo competente, ensejando, em caso de descumprimento total ou parcial, a sua execução judicial;  O (a) (s) compromissário (a) (s) arcará (ão) com todas as despesas necessárias para fiscalização do fiel cumprimento da presente avença, inclusive o ressarcimento de perícias, vistorias, custas, honorários e demais providências necessárias;  As obrigações aqui assumidas são consideradas como de relevante valor ambiental para todos os fins previstos em Direito;  Em caso de execução do presente título, fica invertido o ônus da prova em desfavor do (a) (s) compromissário (a) (s); O(a)(s) compromissário(a)(s)   se obriga(m)  às medidas e aos regramentos estabelecidos no presente acordo no tocante as obrigações (percentuais e parâmetros) ambientais , ressalvada apenas a superveniência de legislação cuja constitucionalidade seja expressamente reconhecida pelo Poder Judiciário em sede de controle concentrado de constitucionalidade, com decisão transitada em julgado, observando-se, em qualquer caso, a competência concorrente suplementar dos Estados e Municípios para o estabelecimento de padrões mais protetivos (artigo 23, parágrafo terceiro da Constituição Federal); Fica eleito o foro da Comarca de Araguari/MG para dirimir quaisquer questões relativas ao presente. 
E por estarem de acordo, firmam o presente.

Lílian Tobias

Promotora de Justiça
MARCO ANTONIO SENJU

DR. EDMAR ANTONIO DA SILVA
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